
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2885838 - GO (2025/0093773-4)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SIMONE FERREIRA BORGES
ADVOGADO : JOÃO DOMINGOS DA COSTA FILHO - GO007181
AGRAVADO : ALIANCA TEXTIL LTDA
ADVOGADO : RUBENS GARCIA ROSA - GO016996

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. VIOLAÇÃO AOS ARTS.
489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO EVIDENCIADA. IRRESIGNAÇÃO
QUANTO AO VALOR DOS HONORÁRIOS PERICIAIS. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 284/STF. ALEGADA IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL
RURAL. REQUISITOS NÃO EVIDENCIADOS. DECISÃO DE ACORDO
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO. 
1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 o fato de o
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente violado
e a impossibilidade de compreensão da controvérsia impedem a abertura da
instância especial, nos termos da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal,
aplicável, por analogia, neste Tribunal.
3. "Para reconhecer a impenhorabilidade, nos termos do art. 833, VIII, do CPC
/2015, é imperiosa a satisfação de dois requisitos, a saber: (i) que o imóvel se
qualifique como pequena propriedade rural, nos termos da lei, e (ii) que seja
explorado pela família". É ônus do executado comprovar os dois requisitos

 (REsp 1.913.234/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,em epígrafe
Segunda Seção, julgado em , DJe de ).8/2/2023 7/3/2023
4. Na hipótese, o Tribunal de origem concluiu que, "restando evidente a
inexistência de exploração agrícola ou pecuária produtiva como meio de
sustento familiar da executada/agravante pelo imóvel, este não guarda
nenhuma relação com a 'pequena propriedade rural familiar' constante no
inciso XXVI, do art. 5º, da Constituição Federal".
5. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso
especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA50162940 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 04/09/2025 16:28:11
Publicação no DJEN/CNJ de 08/09/2025. Código de Controle do Documento: 9a8efa09-34ed-4931-a7d6-0fabfbe529b4



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do26/08/2025 01/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
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/2015, é imperiosa a satisfação de dois requisitos, a saber: (i) que o imóvel se
qualifique como pequena propriedade rural, nos termos da lei, e (ii) que seja
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Segunda Seção, julgado em , DJe de ).8/2/2023 7/3/2023
4. Na hipótese, o Tribunal de origem concluiu que, "restando evidente a
inexistência de exploração agrícola ou pecuária produtiva como meio de
sustento familiar da executada/agravante pelo imóvel, este não guarda
nenhuma relação com a 'pequena propriedade rural familiar' constante no
inciso XXVI, do art. 5º, da Constituição Federal".
5. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso
especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA49784861 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 25/08/2025 10:45:53
Código de Controle do Documento: 5e2ff73f-9648-4cc4-918d-0f84ed619a07



Trata-se de agravo interno (fls. 305-314) interposto por SIMONE FERREIRA
BORGES contra decisão (fls. 300-301), proferida pela Presidência do STJ, que não conheceu do
agravo em recurso especial, sob estes fundamentos: 
 

"Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o
Recurso Especial, considerando: ausência de indicação do ponto omisso,
contraditório ou obscuro - Súmula 284/STF e Súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 7
/STJ.
Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso
Especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da
decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do Recurso Especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante
impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o
Recurso Especial. A propósito:
(...)
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ."

 
Nas razões do agravo interno, alega-se, em síntese, que a decisão de admissibilidade

foi devidamente impugnada nas razões do agravo em recurso especial.
Ao final, pleiteia-se a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o

presente feito levado a julgamento perante a eg. Quarta Turma.
Impugnação não apresentada, conforme certidão de fl. 317, e-STJ.
É o relatório.

VOTO

À vista das razões apresentadas no agravo interno, reconsidero a decisão da
Presidência desta Corte, tendo em vista a impugnação de todos os óbices atestados na decisão de
admissibilidade proferida pelo eg. TJ-GO.

Passa-se, assim, a novo exame do feito.
Trata-se de agravo de SIMONE FERREIRA BORGES contra decisão que inadmitiu

recurso especial fundado no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, interposto contra v.
acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJ-GO), assim ementado (fls. 184-185, e-
STJ):

 
EMENTA: DIREITO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL. PROPRIEDADE RURAL
SUPERIOR A QUATRO MÓDULOS FISCAIS. HONORÁRIOS
PERICIAIS. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME 1. Agravo de instrumento interposto contra decisão
que indeferiu o pedido de reconhecimento de impenhorabilidade de imóvel
rural, alegado como pequena propriedade rural, para fins de subsistência
familiar e homologou os honorários periciais apresentados pelo expert.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em
saber se o imóvel penhorado enquadra-se nos requisitos legais de
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impenhorabilidade de pequena propriedade rural nos termos do art. 5º, XXVI,
da CF/1988 e se a perícia judicial cumpre os parâmetros adequados para a
fixação dos honorários.
III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O imóvel penhorado possui área de 80,6382
hectares, superior ao limite de quatro módulos fiscais estabelecido pela Lei nº
8.629/1993, art. 4º, II, “a”, para caracterização de pequena propriedade rural.
4. Não restou demonstrado que o imóvel é explorado pela família da
executada para fins de subsistência, conforme previsto no art. 4º, II, do
Estatuto da Terra.
5. A fixação dos honorários periciais está de acordo com o princípio da
razoabilidade, sendo proporcionais ao trabalho a ser executado, não havendo
elementos para sua redução ou parcelamento além do já concedido.
IV. DISPOSITIVO E TESE 6. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A proteção constitucional à pequena propriedade
rural, para fins de impenhorabilidade, requer que a área seja inferior a quatro
módulos fiscais e explorada pela família para subsistência. 2. A fixação dos
honorários periciais deve observar o princípio da razoabilidade e considerar
os parâmetros relativos à complexidade da causa e à natureza do trabalho,
assim como o tempo despendido pelo expert e suas despesas com a
elaboração do laudo." Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º,
XXVI; Lei nº 8.629/1993, art. 4º, II, “a”; Estatuto da Terra, art. 4º, II.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados, acórdão de fls. 205-214. e-STJ.vide 
Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega ofensa aos arts. 489, 833,

VIII, 1.022 e 1.025 do Código de Processo Civil de 2015, além do artigo 4º, II, e Lei 8.009/90.
Sustenta, em síntese, que: a) há omissão no acórdão estadual; b) faz jus à proteção da
impenhorabilidade do imóvel, uma vez é essencial para a subsistência familiar, podendo ser
protegida, ainda que parcialmente; e c) a recorrente também contesta o valor dos honorários
periciais, alegando que são excessivos e desproporcionais.

Decido.
Na leitura das razões do apelo nobre, observa-se que a parte agravante defende a

violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, sob o argumento de que o acórdão recorrido foi
omisso.

Com efeito, na leitura minudente do v. acórdão estadual, verifica-se que o eg.
Tribunal estadual manifestou-se acerca dos temas pretendidos pela parte agravante, concluindo
que não foram comprovados os requisitos para a proteção do imóvel segundo a legislação
vigente.

Dessa forma, verifica-se que o Tribunal de origem abordou todos os pontos
necessários à composição da lide, ofereceu conclusão conforme à prestação jurisdicional
solicitada, encontra-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas com o
entendimento adotado e desprovido de obscuridades ou contradições.

Salienta-se que esta Corte é pacífica no sentido de que não há omissão, contradição
ou obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada e
apenas se deixa de adotar a tese do embargante. Nesse sentido, colhem-se estes precedentes:

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO
AUTOR.
(...)
2. Não constatada a alegada violação aos artigos 489, § 1º, inc. IV, e 1.022,
inc. II, do CPC/15, porquanto todas as questões submetidas a julgamento
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foram apreciadas pelo órgão julgador, com fundamentação clara, coerente e
suficiente, ainda que em sentido contrário a pretensão recursal.
(...)
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 1.378.786/GO, Rel. , QUARTAMinistro MARCO BUZZI
TURMA, julgado em , DJe de  - g. n.)12/03/2019 15/03/2019
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. DOIS RECURSOS INTERPOSTOS CONTRA A
MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
REEXAME DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
SÚMULA 7/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DE PRECEITO
LEGAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO VERIFICADO.
(...)
2. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos 489 e
1.022 do Código de Processo Civil quando a matéria em exame foi
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte recorrente.
(...)
7. Agravo interno de fls. 720-730 não conhecido. Agravo interno de fls. 707-
717 não provido."
(AgInt no AREsp 1.270.355/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de  - g. n.)12/03/2019 19/03/2019
 

Avançando, observa-se que, em que pese a irresignação acerca dos valores dos
honorários periciais, a parte recorrente deixou de indicar qual ou quais dispositivos de lei federal
foram violados, o que caracteriza deficiência na fundamentação, incidindo a Súmula 284/STF.

A propósito:
 
RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS.
LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA Nº 284
/STF. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. OFENSA AO ARTIGO 300
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. COMANDO NORMATIVO.
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. DEVOLUÇÃO EM DOBRO.
ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7 DO STJ.
1. O recurso especial é inadmissível por fundamentação deficiente quando
deixa de indicar o dispositivo de lei federal violado. Súmula nº 284 do
Supremo Tribunal Federal.
2. Se o artigo apontado como violado não apresenta conteúdo normativo
suficiente para fundamentar a tese desenvolvida no recurso especial, incide,
por analogia, a Súmula nº 284/STF.
3. Na hipótese, alterar a conclusão do Tribunal de origem acerca da ausência
de abusividade na contratação e não cabimento da devolução em dobro,
exigiria a reanálise do contrato e do conjunto fático-probatório dos autos, o
que esbarra nas Súmulas nºs 5 e 7 do STJ. Prejudicialidade das teses
fundamentadas nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.
4. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 2.208.666/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)9/6/2025 12/6/2025

 
Noutro ponto, o Tribunal de origem afastou a proteção da legislação, consignando

que o imóvel não cumpre os requisitos para proteção de penhora, conforme se vê no trecho
abaixo transcrito (fls. 178-180, e-STJ):

 
"Pois bem. De início, pela análise do Laudo de Avaliação (arquivo 1) lavrado
por Oficial de Justiça/Avaliador, serventuário possuidor de fé pública,
observo que a gleba de terra constritada localizada no município de Jaraguá
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/GO, possui 80.6382 hectares, ou seja, 16 (dezesseis) alqueires e 52
(cinquenta e dois) litros e 862 (oitocentos e sessenta e dois) mililitros de terras
de culturas, no imóvel denominado Fazenda Canta Galo e Alevante, cujo
alqueire restou avaliado em R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais).
No que concerne à proteção da pequena propriedade rural, a orientação do
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que incumbe ao executado
comprovar que a área é qualificada como pequena, nos termos legais; e ao
exequente, demonstrar que não há exploração familiar da terra. Veja-se o
precedente:
(...)
Quanto à caracterização de pequena propriedade, consigno que, nos termos do
artigo 4º, inciso II, alínea “a”, da Lei nº 8.629/1993, conceitua-se como
pequena propriedade rural aquela cuja área equivale a até quatro módulos
fiscais, respeitada a fração mínima de parcelamento.
A gleba de terra sub judice encontra-se no Município de Jaraguá/GO, região
na qual o módulo fiscal corresponde a 20 (vinte) hectares, e a pequena
propriedade é aquela com área até 04 (quatro) módulos fiscais. Assim, dentro
dos limites regionais, será caracterizada como pequena propriedade rural
aquela que detiver área menor ou igual a 80 (oitenta) hectares.
No caso dos autos, o imóvel possui área aproximada de 80.6382 hectares, não
enquadrando-se, portanto, na definição legal de pequena propriedade rural.
Lado outro, ltenho que não restou comprovado que a propriedade rura
penhorada é explorada em atividade econômica desempenhada pela família da
executada/agravante, para a sua própria subsistência, porquanto as fotografias
trazidas aos autos demonstram a existência de cultivo de quiabo em uma parte
do terreno, o que, a meu ver, afigura-se insuficiente para a comprovação de
exploração familiar do bem.
Ademais, extrai-se da declaração de Imposto de Renda da executada
/agravante, que esta é proprietária de uma área total de 108,2 hectares, sendo
as fazendas Canta Galo e Alevante divididas em duas matrículas.
Ainda, observa-se do laudo de avaliação outrora citado, lavrado pelo
serventuário da justiça, no qual é descrita a propriedade como terra para
cultura, ou seja, não restou certificada a existência de plantações ou cultivo
para renda familiar no local. Não cumpre, assim, o requisito constante do
artigo 4º do Estatuto da Terra. Cito-o:
(...)
Destarte, restando evidente a inexistência de exploração agrícola ou pecuária
produtiva como meio de sustento familiar da executada/agravante pelo
imóvel, este não guarda nenhuma relação com a “pequena propriedade rural
familiar” constante no inciso XXVI, do art. 5º, da Constituição Federal.
Outro não é o entendimento desta egrégia Corte de Justiça:"

 
Nos termos da jurisprudência desta Corte, "Para reconhecer a impenhorabilidade, nos

termos do art. 833, VIII, do CPC/2015, é imperiosa a satisfação de dois requisitos, a saber: (i)
que o imóvel se qualifique como pequena propriedade rural, nos termos da lei, e (ii) que seja

". É ônus do executado comprovar os dois requisitos em epígrafe (REspexplorado pela família
1.913.234/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, julgado em ,8/2/2023
DJe de ).7/3/2023

Nesse sentido:
 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/2015. NÃO
OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. PENHORA.
PEQUENA PROPRIEDADE. IMPENHORABILIDADE. REQUISITOS
NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA
CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do recurso,
em razão da intempestividade do recurso especial.
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Reconsideração.2. Não configura ofensa ao art. 489 do CPC/2015 o fato de o
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
3. A alegação de afronta a dispositivos legais sem o desenvolvimento de
argumentação que evidencie a alegada ofensa configura deficiência de
fundamentação do apelo especial, circunstância que atrai, por analogia, a
incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
4. "Para reconhecer a impenhorabilidade, nos termos do art. 833, VIII, do CPC
/2015, é imperiosa a satisfação de dois requisitos, a saber: (i) que o imóvel se
qualifique como pequena propriedade rural, nos termos da lei, e (ii) que seja
explorado pela família". É ônus do executado comprovar os dois requisitos
em epígrafe (REsp 1.913.234/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,
Segunda Seção, julgado em , DJe de ). Precedentes.8/2/2023 7/3/2023
5. O Tribunal a quo, após o exame acurado do caderno processual constante
nos autos, asseverou que o imóvel em epígrafe é passível de penhora, visto
que não é explorado pela família. Incidência da Súmula 7 do STJ.
6. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada, conhecer
do agravo para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.711.294/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)5/5/2025 12/5/2025

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PEQUENA PROPRIEDADE
RURAL. PENHORA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE
TRABALHO FAMILIAR. ÔNUS DO DEVEDOR-EXECUTADO.
DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO
PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A Corte Especial desta Corte, em recente julgamento, fixou a seguinte tese:
"É ônus do executado provar que a pequena propriedade rural é explorada
pela família para fins de reconhecimento de sua impenhorabilidade" (REsp
2.080.023/MG, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial,
julgado em , DJe de ).6/11/2024 11/11/2024
2. No caso do autos, o Tribunal de origem afastou a impenhorabilidade da
pequena propriedade rural, em razão de ausência de comprovação, por parte
do devedor-executado, da exploração familiar da terra.
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso
especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.339.868/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)28/4/2025 6/5/2025

 
Da leitura do excerto ora transcrito, verifica-se que o Tribunal de origem concluiu

que, "restando evidente a inexistência de exploração agrícola ou pecuária produtiva como meio
de sustento familiar da executada/agravante pelo imóvel, este não guarda nenhuma relação com
a 'pequena propriedade rural familiar' constante no inciso XXVI, do art. 5º, da Constituição
Federal".

Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso especial
encontra óbice na Súmula 83/STJ.

Ademais, a pretensão de modificar o entendimento firmado, quanto à presença dos
requisitos para justificar a impenhorabilidade do imóvel, demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
 

Documento eletrônico VDA49784861 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 25/08/2025 10:45:53
Código de Controle do Documento: 5e2ff73f-9648-4cc4-918d-0f84ed619a07



DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IMPENHORABILIDADE DE PEQUENA PROPRIEDADE RURAL.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que, em juízo de reconsideração,
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial. O recurso especial
foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
que rejeitou a alegação de impenhorabilidade de propriedades rurais, sob o
fundamento de que o agravante não comprovou que os imóveis eram
trabalhados pela família e essenciais à subsistência. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o recurso especial deveria
ter sido suspenso até o julgamento do Tema 1.234 do STJ, que trata do ônus
da prova da impenhorabilidade da pequena propriedade rural; e (ii) verificar
se o Tribunal de origem cerceou o direito de defesa do recorrente ao negar a
produção de provas sobre a exploração da propriedade rural pela família. III.
RAZÕES DE DECIDIR
3. A suspensão do recurso especial não se justifica, pois o Tema 1.234/STJ já
foi julgado e fixou-se a tese de que o ônus de provar que a pequena
propriedade rural é explorada pela família recai sobre o executado.
4. O Tribunal de origem decidiu a lide com base no conjunto probatório dos
autos, concluindo pela ausência de comprovação da exploração da
propriedade pelo agravante e sua família, conforme exigido pelo art. 833,
VIII, do CPC/2015.
5. O acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame de provas,
procedimento vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do
STJ.
6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o juízo de origem
detém a prerrogativa de avaliar a suficiência da prova já produzida e pode
indeferir diligências desnecessárias ou protelatórias, nos termos dos arts. 370
e 371 do CPC/2015.
IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.597.797/SP, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)28/4/2025 5/5/2025
 

Com essas considerações, conclui-se que o recurso não merece prosperar.
Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão

agravada e, em novo exame, conhecer do agravo para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.885.838 / GO
Número Registro: 2025/0093773-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05026462920098090051 5026462920098090051 580047173 58004717320248090051

Sessão Virtual de  a 26/08/2025 01/09/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIMONE FERREIRA BORGES
ADVOGADO : JOÃO DOMINGOS DA COSTA FILHO - GO007181
AGRAVADO : ALIANCA TEXTIL LTDA
ADVOGADO : RUBENS GARCIA ROSA - GO016996

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CHEQUE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SIMONE FERREIRA BORGES
ADVOGADO : JOÃO DOMINGOS DA COSTA FILHO - GO007181
AGRAVADO : ALIANCA TEXTIL LTDA
ADVOGADO : RUBENS GARCIA ROSA - GO016996

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos26/08/2025 01/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 01 de setembro de 2025
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